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Apresentação [00:00 – 00:36 minutos]

[Rossana Coimbra Brito]

Dando continuidade a todas as questões que envolvem a organização de serviço e as 
recomendações para que um serviço de atenção especializada, que atende pessoas que 
vivem com HIV-aids, possa também tratar bem a tuberculose, nós vamos explorar um 
pouco o conteúdo das Recomendações para o Manejo Clínico da Coinfecção, que é uma 
publicação de 2013, feita em conjunto pelo Departamento de HIV e também pelo 
Programa de Controle de Tuberculose. 

Investigação de tuberculose em todas as consultas [00:37 – 01:33 minutos]

[Rossana Coimbra Brito]

A primeira ação preconizada é a investigação de tuberculose em todas as consultas. O 
médico, a enfermeira, o profissional, a equipe multidisciplinar que está lidando com 
pessoas vivendo com HIV-aids tem que ter sempre em mente a possibilidade de 
desenvolvimento de tuberculose por essas pessoas nos vários momentos da evolução 
da infecção pelo HIV.

Os quatro sintomas principais que a gente tem que ficar atento é a tosse, mas também 
a febre, a sudorese noturna e o emagrecimento.

A gente precisa ter uma equipe capacitada para esse diagnóstico de tuberculose e uma 
equipe que tenha sempre um alto grau de suspeição e valorização de sinais e sintomas 
inespecíficos.

Acolhimento e Aconselhamento [01:34 – 03:11 minutos]

[Rossana Coimbra Brito]

Bom, um outro aspecto fundamental é no que diz respeito ao acolhimento e ao 
aconselhamento de pessoas vivendo com HIV-aids, quando do diagnóstico de 
tuberculose. Esse aconselhamento, ele é especial porque nós  devemos abordar 
também, além dos aspectos que sempre abordamos com relação ao HIV, os aspectos 
relacionados mais especificamente a tuberculose.

[Márcia dos Santos]

Os pacientes que faziam acompanhamento médico só vinham nas consultas agendadas. 
Então, se ele tinha alguma queixa, que não tinha um horário para ser atendido, ele ia para 
pronto-socorro, principalmente. E, para os pacientes com diagnóstico recente, que eles 
chegavam ao ambulatório para agendar a primeira consulta, e a consulta era daqui a 30 
dias, e ele ficava 30 dias à deriva. Assim, completamente aturdido com o resultado e 
ninguém dava um acolhimento a esse caso. Então, o acolhimento surgiu nessa proposta, 
que é acolher as pessoas que não têm consulta agendada. A gente não sabia o que que 
ela estava buscando, procurando. Pacientes com queixas agudas, para não esperar a 
consulta e não ir a pronto-socorro, viriam ao nosso serviço. O bom acolhedor, ele é bom 
escutador. Né?! Então, o acolhimento fala menos e escuta mais.

Atendimento Clínico [03:12 – 04:26 minutos]

[Rossana Coimbra Brito]

O paciente com tuberculose oriundo de outro serviço, ele pode já chegar com tratamento 
iniciado. Para esse paciente, a gente preconiza que a consulta médica seja agendada em, 
no máximo, sete dias.

O paciente com tuberculose que vem de outro serviço, sem o início de tratamento, ao 
contrário do anterior, ele deve ter uma consulta médica agendada imediatamente e 
imediatamente também deve ser iniciado o tratamento de tuberculose.

Com frequência recebemos pacientes que vêm da rede privada. O que fazer com esse 
paciente? A gente vai garantir a dispensa dos medicamentos de tuberculose, mediante a 
receita médica no SAE e notificar esse paciente ao SINAN. O acompanhamento médico 
desse doente fica de responsabilidade do médico assistente dele, mas a gente deve 
garantir os medicamentos e o preenchimento, o acompanhamento no Sistema de 
Informação de Tuberculose, com relação a essa tuberculose desse paciente.

Manejo clínico da PVHA com TB ativa [04:27 – 05:30 minutos]

[Paulo Abati]

Normalmente, é muito frequente esses pacientes, no momento da descoberta do HIV, 
terem quadros de tuberculose. 

[Gabriel Poletini]

Os médicos são capacitados para isso, sejam infectologistas ou não. É um tratamento que 
é um tratamento praticamente protocolado, que o seguimento é um seguimento, mesmo 
de exames laboratoriais, que são pedidos periódicos, mesmo o clínico pode fazer sem o 
menor problema. Até troca de medicação, se precisar.

[Rossana Coimbra Brito]

Uma coisa importante, que a gente já viu na parte clínica, é que as pessoas vivendo com 
HIV-aids devem começar o tratamento antirretroviral, independentemente da forma 
clínica e da contagem de CD4. Esse início desse ser feito entre a segunda e a oitava 
semana e existem considerações clínicas que devem ser respeitadas para que esse 
tratamento seja iniciado.

Seguimento Clínico  [05:31 – 07:12 minutos]

[Rossana Coimbra Brito]

Recomendamos que a consulta médica, que o primeiro retorno à consulta médica seja 
realizado em até 15 dias e as consultas sejam mensais até o final do tratamento. 
Frequências maiores podem ser necessárias, o médico pode optar por acompanhar esse 
doente semanalmente, quinzenalmente, principalmente se alguma intercorrência 
acontecer.

Já as consultas por outros integrantes da equipe multidisciplinar, elas podem ser 
semanais nos dois primeiros meses, quinzenais no terceiro mês e mensal a partir do 
quarto mês. A gente precisa individualizar o acompanhamento de cada doente e pode ser 
que a frequência seja maior ou menor de acordo com a avaliação daquele caso específico.

Uma coisa importante é, de alguma forma, garantir o atendimento imediato às pessoas 
com intercorrências clínicas resultantes do tratamento da tuberculose ou ter uma 
referência muito bem estabelecida para isso.

[Márcia dos Santos]

Então, o acolhimento, ele precisa de alguma retaguarda para ele ser eficaz, porque não 
adianta eu acolher e não fazer nada, acolher para agendar consulta daqui a 30 dias. 
Então, nós temos que ter alguns pressupostos. Né?! Então, o que modifica? A gente ter 
uma retaguarda médica e uma retaguarda laboratorial e a questão da equipe 
multiprofissional, que vai ajudar. Né?!

Disponibilização dos medicamentos para tratamento da tuberculose ativa [07:13 – 
08:22 minutos]

[Rossana Coimbra Brito]

Outra coisa importante é que haja, que a gente tenha disponível, todos os medicamentos 
de tuberculose. 

[Paulo Abati]

E um outro paciente que eu tive, foi um que usava não-análogo, que usava o Efavirenz. 
Iniciamos o tratamento para tuberculose e ele desenvolveu uma hepatotoxicidade 
bastante importante, com icterícia, com manifestações sintomáticas gastrointestinais. E 

uma paciente com CD4 bastante baixo, com menos de 100 células, sintomática, com 
anorexia e perda ponderal. Nesse caso, nós tivemos que suspender todas as drogas do 
tratamento da tuberculose, esperar a normalização das enzimas hepáticas e iniciar 
droga-a-droga.  

[Rossana Coimbra Brito]

Nós precisamos ter acesso aos medicamentos de primeira linha e também à rifabutina, 
que muitas vezes é utilizada em substituição da rifampicina, em casos de interação 
medicamentosa.

Estratégias de adesão [08:23 – 09:41 minutos]

[Rossana Coimbra Brito]

É muito importante a gente considerar estratégias de adesão, acolher bem o doente, 
considerar as especificidades daquele doente, são sempre muito importantes para a 
adesão. A gente já viu um pouco sobre o Projeto Terapêutico Singular, várias formas da 
gente melhorar a necessidade, ou às vezes a possibilidade de fazer grupos de adesão, 
também para esses pacientes. A gente pode especular várias formas para aprimorar a 
adesão.

Do ponto de vista do tratamento de tuberculose, a tuberculose, ou o Programa de 
Tuberculose, preconiza universalmente o Tratamento Diretamente Observado, que a 
gente chama de TDO.

Então, o ideal é que haja uma interação com Atenção Básica e que a gente faça o que a 
gente chama de TDO compartilhado. O que que é o TDO compartilhado?  O paciente vai 
ter o seu tratamento clínico conduzido pelo médico do SAE, mas o agente comunitário do 
lugar onde ele mora vai fazer o Tratamento Diretamente Observado de uma forma ideal 
para esse paciente. Obviamente, sempre com o consentimento do paciente e guardando 
sigilo da condição de HIV daquele paciente.

Disponibilização da Prova Tuberculínica e tratamento da ILTB [09:42 – 12:02 minutos]

[Rossana Coimbra Brito]

Bom, outra ação importante, que deve ser viabilizada pelo SAE, é a disponibilização da 
prova tuberculínica para o tratamento da infecção latente por tuberculose.

[Paulo Abati]

O fato de ter aqui este exame na nossa cadeia de fluxo de procedimentos do serviço 
facilita muito a lembrança do médico em solicitar a prova tuberculínica. E facilita muito 
para o paciente porque ele vai realizar aqui. Muitas vezes, logo após a consulta ele já faz 
a aplicação da prova tuberculínica e aí só teria que retornar para fazer a leitura. Então, 
isso facilita muito do ponto de vista operacional.

[Rossana Coimbra Brito]

É absolutamente necessário que os SAE tenham acesso à prova tuberculínica no local 
mesmo, no próprio SAE, ou numa referência muito estabelecida. É muito importante que 
o doente não fique perdido, procurando em que horário, em que local, ele pode fazer a 
prova tuberculínica. 

Lembrar que a prova tuberculínica é feita em dois tempos, isso faz com que o doente 
muitas vezes seja desestimulado a retornar para a leitura.

Acesso à radiografia de tórax, que muitas vezes é fundamental para nós começarmos ou 
indicarmos o tratamento de infecção latente. E uma coisa interessante que os serviços 
têm, é algum mecanismo de sinalização que lembra o médico, o paciente, da necessidade 
da repetição da prova tuberculínica, a partir, ou anualmente, para aqueles pacientes ou 
para aquelas pessoas que já foram testadas e eram negativas.

O que que o SAE precisa para fazer o tratamento? Ter disponíveis os medicamentos para 
o tratamento da infecção latente que, neste momento, o preconizado é a isoniazida, e o 
acompanhamento da equipe de saúde durante o tratamento da infecção latente.

Uma coisa interessante e importante é que a gente deve notificar o tratamento de ILTB, 
quando indicado na pessoa vivendo com HIV-aids e essa notificação não é uniforme em 
todo o país. Alguns, a gente deve procurar saber, cada um de nós que trabalhamos no 
SAE, precisamos procurar saber se no nosso estado já existe essa ficha de notificação e 
qual ficha de notificação é utilizada ali e passar a usar também quando a gente faz a 
investigação e o tratamento da infecção latente.

Notificação e Vigilância Epidemiológica [12:03 – 12:53 minutos]

[Rossana Coimbra Brito]

Outra coisa importante é a utilização dos instrumentos do Programa de Controle de 
Tuberculose, que incluem a notificação, o boletim de acompanhamento, o livro de 
registro de casos, a utilização do SITE-TB, que é um sistema de informações voltado para 
tratamentos especiais de tuberculose. E, obviamente, o que eu já falei tantas outras 
vezes, a integração com o programa de tuberculose, até para orientar como lidar com 
esses diversos instrumentos, que são instrumentos importantes para o controle da 
tuberculose. Nós vamos falar mais detalhadamente mais a seguir desses instrumentos 
individualmente.

Avaliação de Contatos de TB [12:54 – 14:20 minutos]

[Rossana Coimbra Brito]

Uma ação importante para o controle da tuberculose sempre é a avaliação de contatos. 
O grupo de contatos é um grupo de alto risco para o desenvolvimento de infecção e de 
doença tuberculose. Então, a gente, toda vez que tem um paciente com tuberculose 
pulmonar, seja ele HIV positivo ou não, a gente deve proceder o controle de contatos. O 
grande responsável pelo controle de contatos é a Atenção Básica. E esse controle de 

contatos, ele deve ser realizado em colaboração com o Serviço de Atendimento 
Especializado.Você vai identificar quem são os contatos familiares ou os contatos de 
ambiente de trabalho que devem ser examinados e vocês mesmos, quer dizer, o próprio 
SAE encaminha essa lista de pessoas para a Atenção Básica, para que a Atenção Básica 
faça os procedimentos necessários no controle de contatos. Quer dizer, não é 
recomendável que o próprio SAE faça esse controle de contatos, quer dizer, trazer essa 
família ao SAE não é um procedimento que a gente considere justificável.

Referenciamento de Pacientes a Outros Serviços [14:21 – 15:54 minutos]

[Rossana Coimbra Brito]

Uma coisa importante é que o SAE deve ter em mente para quem ele referencia o quê. 
Eu já expliquei numa outra aula a rede de atenção à tuberculose e essa rede de atenção, 
ela precisa ser entendida pelo profissional do SAE até para ser bem utilizada.

[Luciene Medeiros]

Quando o diagnóstico já está dado, o paciente é encaminhado para a gente ou então é 
avisado pelo profissional. Às vezes, nós não estamos aqui em todo o horário de 
funcionamento do serviço, mas a gente é avisado. Olha, tem um caso novo, tem um caso 
novo internado. Às vezes o profissional daqui, ou do próprio hospital avisa que já tem um 
caso novo internado. Então, antes de chegar na unidade, muitas vezes a gente já sabe 
que está internado e na alta a gente vai assumir o apoio do seguimento clínico, 
psicológico, social.

[Rossana Coimbra Brito]

Nos casos, por exemplo, de resistência a gente tem que referenciar todos os casos de 
monorresistência, polirresistência, multirresistência, resistência extensiva para a 
Atenção Terciária de tuberculose. A Atenção Terciária vai conduzir aquele caso, em 
conjunto com o SAE. 

Medidas de controle da infecção pelo Mycobacterium tuberculosis [15:55 – 16:44 
minutos]

[Rossana Coimbra Brito]

Por fim um procedimento preconizado pelo SAE, que a gente deve ter bastante atenção, 
são o que nós chamamos de medida de controle da transmissão da tuberculose. Essas 
medidas, que são também chamadas de medidas de biossegurança, elas ser valorizadas 
e implementadas no SAE para diminuir o risco de transmissão de tuberculose, tanto para 
os profissionais de saúde, quanto para os pacientes com HIV que circulam naquela 
unidade. Nós vamos falar isso mais e melhor na próxima aula.



Organização dos serviços 
para a atenção à coinfecção TB-HIV

Atividade 2: Procedimentos operacionais para atenção ao coinfectado com 
tuberculose e HIV

Docente: Rossana Coimbra Brito

Apresentação [00:00 – 00:36 minutos]

[Rossana Coimbra Brito]
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vivem com HIV-aids, possa também tratar bem a tuberculose, nós vamos explorar um 
pouco o conteúdo das Recomendações para o Manejo Clínico da Coinfecção, que é uma 
publicação de 2013, feita em conjunto pelo Departamento de HIV e também pelo 
Programa de Controle de Tuberculose. 

Investigação de tuberculose em todas as consultas [00:37 – 01:33 minutos]

[Rossana Coimbra Brito]

A primeira ação preconizada é a investigação de tuberculose em todas as consultas. O 
médico, a enfermeira, o profissional, a equipe multidisciplinar que está lidando com 
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da infecção pelo HIV.

Os quatro sintomas principais que a gente tem que ficar atento é a tosse, mas também 
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tuberculose. Esse aconselhamento, ele é especial porque nós  devemos abordar 
também, além dos aspectos que sempre abordamos com relação ao HIV, os aspectos 
relacionados mais especificamente a tuberculose.

[Márcia dos Santos]

Os pacientes que faziam acompanhamento médico só vinham nas consultas agendadas. 
Então, se ele tinha alguma queixa, que não tinha um horário para ser atendido, ele ia para 
pronto-socorro, principalmente. E, para os pacientes com diagnóstico recente, que eles 
chegavam ao ambulatório para agendar a primeira consulta, e a consulta era daqui a 30 
dias, e ele ficava 30 dias à deriva. Assim, completamente aturdido com o resultado e 
ninguém dava um acolhimento a esse caso. Então, o acolhimento surgiu nessa proposta, 
que é acolher as pessoas que não têm consulta agendada. A gente não sabia o que que 
ela estava buscando, procurando. Pacientes com queixas agudas, para não esperar a 
consulta e não ir a pronto-socorro, viriam ao nosso serviço. O bom acolhedor, ele é bom 
escutador. Né?! Então, o acolhimento fala menos e escuta mais.

Atendimento Clínico [03:12 – 04:26 minutos]

[Rossana Coimbra Brito]

O paciente com tuberculose oriundo de outro serviço, ele pode já chegar com tratamento 
iniciado. Para esse paciente, a gente preconiza que a consulta médica seja agendada em, 
no máximo, sete dias.

O paciente com tuberculose que vem de outro serviço, sem o início de tratamento, ao 
contrário do anterior, ele deve ter uma consulta médica agendada imediatamente e 
imediatamente também deve ser iniciado o tratamento de tuberculose.

Com frequência recebemos pacientes que vêm da rede privada. O que fazer com esse 
paciente? A gente vai garantir a dispensa dos medicamentos de tuberculose, mediante a 
receita médica no SAE e notificar esse paciente ao SINAN. O acompanhamento médico 
desse doente fica de responsabilidade do médico assistente dele, mas a gente deve 
garantir os medicamentos e o preenchimento, o acompanhamento no Sistema de 
Informação de Tuberculose, com relação a essa tuberculose desse paciente.

Manejo clínico da PVHA com TB ativa [04:27 – 05:30 minutos]

[Paulo Abati]

Normalmente, é muito frequente esses pacientes, no momento da descoberta do HIV, 
terem quadros de tuberculose. 

[Gabriel Poletini]

Os médicos são capacitados para isso, sejam infectologistas ou não. É um tratamento que 
é um tratamento praticamente protocolado, que o seguimento é um seguimento, mesmo 
de exames laboratoriais, que são pedidos periódicos, mesmo o clínico pode fazer sem o 
menor problema. Até troca de medicação, se precisar.

[Rossana Coimbra Brito]

Uma coisa importante, que a gente já viu na parte clínica, é que as pessoas vivendo com 
HIV-aids devem começar o tratamento antirretroviral, independentemente da forma 
clínica e da contagem de CD4. Esse início desse ser feito entre a segunda e a oitava 
semana e existem considerações clínicas que devem ser respeitadas para que esse 
tratamento seja iniciado.

Seguimento Clínico  [05:31 – 07:12 minutos]

[Rossana Coimbra Brito]

Recomendamos que a consulta médica, que o primeiro retorno à consulta médica seja 
realizado em até 15 dias e as consultas sejam mensais até o final do tratamento. 
Frequências maiores podem ser necessárias, o médico pode optar por acompanhar esse 
doente semanalmente, quinzenalmente, principalmente se alguma intercorrência 
acontecer.

Já as consultas por outros integrantes da equipe multidisciplinar, elas podem ser 
semanais nos dois primeiros meses, quinzenais no terceiro mês e mensal a partir do 
quarto mês. A gente precisa individualizar o acompanhamento de cada doente e pode ser 
que a frequência seja maior ou menor de acordo com a avaliação daquele caso específico.

Uma coisa importante é, de alguma forma, garantir o atendimento imediato às pessoas 
com intercorrências clínicas resultantes do tratamento da tuberculose ou ter uma 
referência muito bem estabelecida para isso.

[Márcia dos Santos]

Então, o acolhimento, ele precisa de alguma retaguarda para ele ser eficaz, porque não 
adianta eu acolher e não fazer nada, acolher para agendar consulta daqui a 30 dias. 
Então, nós temos que ter alguns pressupostos. Né?! Então, o que modifica? A gente ter 
uma retaguarda médica e uma retaguarda laboratorial e a questão da equipe 
multiprofissional, que vai ajudar. Né?!

Disponibilização dos medicamentos para tratamento da tuberculose ativa [07:13 – 
08:22 minutos]

[Rossana Coimbra Brito]

Outra coisa importante é que haja, que a gente tenha disponível, todos os medicamentos 
de tuberculose. 

[Paulo Abati]

E um outro paciente que eu tive, foi um que usava não-análogo, que usava o Efavirenz. 
Iniciamos o tratamento para tuberculose e ele desenvolveu uma hepatotoxicidade 
bastante importante, com icterícia, com manifestações sintomáticas gastrointestinais. E 

uma paciente com CD4 bastante baixo, com menos de 100 células, sintomática, com 
anorexia e perda ponderal. Nesse caso, nós tivemos que suspender todas as drogas do 
tratamento da tuberculose, esperar a normalização das enzimas hepáticas e iniciar 
droga-a-droga.  

[Rossana Coimbra Brito]

Nós precisamos ter acesso aos medicamentos de primeira linha e também à rifabutina, 
que muitas vezes é utilizada em substituição da rifampicina, em casos de interação 
medicamentosa.

Estratégias de adesão [08:23 – 09:41 minutos]

[Rossana Coimbra Brito]

É muito importante a gente considerar estratégias de adesão, acolher bem o doente, 
considerar as especificidades daquele doente, são sempre muito importantes para a 
adesão. A gente já viu um pouco sobre o Projeto Terapêutico Singular, várias formas da 
gente melhorar a necessidade, ou às vezes a possibilidade de fazer grupos de adesão, 
também para esses pacientes. A gente pode especular várias formas para aprimorar a 
adesão.

Do ponto de vista do tratamento de tuberculose, a tuberculose, ou o Programa de 
Tuberculose, preconiza universalmente o Tratamento Diretamente Observado, que a 
gente chama de TDO.

Então, o ideal é que haja uma interação com Atenção Básica e que a gente faça o que a 
gente chama de TDO compartilhado. O que que é o TDO compartilhado?  O paciente vai 
ter o seu tratamento clínico conduzido pelo médico do SAE, mas o agente comunitário do 
lugar onde ele mora vai fazer o Tratamento Diretamente Observado de uma forma ideal 
para esse paciente. Obviamente, sempre com o consentimento do paciente e guardando 
sigilo da condição de HIV daquele paciente.

Disponibilização da Prova Tuberculínica e tratamento da ILTB [09:42 – 12:02 minutos]

[Rossana Coimbra Brito]

Bom, outra ação importante, que deve ser viabilizada pelo SAE, é a disponibilização da 
prova tuberculínica para o tratamento da infecção latente por tuberculose.

[Paulo Abati]

O fato de ter aqui este exame na nossa cadeia de fluxo de procedimentos do serviço 
facilita muito a lembrança do médico em solicitar a prova tuberculínica. E facilita muito 
para o paciente porque ele vai realizar aqui. Muitas vezes, logo após a consulta ele já faz 
a aplicação da prova tuberculínica e aí só teria que retornar para fazer a leitura. Então, 
isso facilita muito do ponto de vista operacional.

[Rossana Coimbra Brito]

É absolutamente necessário que os SAE tenham acesso à prova tuberculínica no local 
mesmo, no próprio SAE, ou numa referência muito estabelecida. É muito importante que 
o doente não fique perdido, procurando em que horário, em que local, ele pode fazer a 
prova tuberculínica. 

Lembrar que a prova tuberculínica é feita em dois tempos, isso faz com que o doente 
muitas vezes seja desestimulado a retornar para a leitura.

Acesso à radiografia de tórax, que muitas vezes é fundamental para nós começarmos ou 
indicarmos o tratamento de infecção latente. E uma coisa interessante que os serviços 
têm, é algum mecanismo de sinalização que lembra o médico, o paciente, da necessidade 
da repetição da prova tuberculínica, a partir, ou anualmente, para aqueles pacientes ou 
para aquelas pessoas que já foram testadas e eram negativas.

O que que o SAE precisa para fazer o tratamento? Ter disponíveis os medicamentos para 
o tratamento da infecção latente que, neste momento, o preconizado é a isoniazida, e o 
acompanhamento da equipe de saúde durante o tratamento da infecção latente.

Uma coisa interessante e importante é que a gente deve notificar o tratamento de ILTB, 
quando indicado na pessoa vivendo com HIV-aids e essa notificação não é uniforme em 
todo o país. Alguns, a gente deve procurar saber, cada um de nós que trabalhamos no 
SAE, precisamos procurar saber se no nosso estado já existe essa ficha de notificação e 
qual ficha de notificação é utilizada ali e passar a usar também quando a gente faz a 
investigação e o tratamento da infecção latente.

Notificação e Vigilância Epidemiológica [12:03 – 12:53 minutos]

[Rossana Coimbra Brito]

Outra coisa importante é a utilização dos instrumentos do Programa de Controle de 
Tuberculose, que incluem a notificação, o boletim de acompanhamento, o livro de 
registro de casos, a utilização do SITE-TB, que é um sistema de informações voltado para 
tratamentos especiais de tuberculose. E, obviamente, o que eu já falei tantas outras 
vezes, a integração com o programa de tuberculose, até para orientar como lidar com 
esses diversos instrumentos, que são instrumentos importantes para o controle da 
tuberculose. Nós vamos falar mais detalhadamente mais a seguir desses instrumentos 
individualmente.

Avaliação de Contatos de TB [12:54 – 14:20 minutos]

[Rossana Coimbra Brito]

Uma ação importante para o controle da tuberculose sempre é a avaliação de contatos. 
O grupo de contatos é um grupo de alto risco para o desenvolvimento de infecção e de 
doença tuberculose. Então, a gente, toda vez que tem um paciente com tuberculose 
pulmonar, seja ele HIV positivo ou não, a gente deve proceder o controle de contatos. O 
grande responsável pelo controle de contatos é a Atenção Básica. E esse controle de 

contatos, ele deve ser realizado em colaboração com o Serviço de Atendimento 
Especializado.Você vai identificar quem são os contatos familiares ou os contatos de 
ambiente de trabalho que devem ser examinados e vocês mesmos, quer dizer, o próprio 
SAE encaminha essa lista de pessoas para a Atenção Básica, para que a Atenção Básica 
faça os procedimentos necessários no controle de contatos. Quer dizer, não é 
recomendável que o próprio SAE faça esse controle de contatos, quer dizer, trazer essa 
família ao SAE não é um procedimento que a gente considere justificável.

Referenciamento de Pacientes a Outros Serviços [14:21 – 15:54 minutos]

[Rossana Coimbra Brito]

Uma coisa importante é que o SAE deve ter em mente para quem ele referencia o quê. 
Eu já expliquei numa outra aula a rede de atenção à tuberculose e essa rede de atenção, 
ela precisa ser entendida pelo profissional do SAE até para ser bem utilizada.

[Luciene Medeiros]

Quando o diagnóstico já está dado, o paciente é encaminhado para a gente ou então é 
avisado pelo profissional. Às vezes, nós não estamos aqui em todo o horário de 
funcionamento do serviço, mas a gente é avisado. Olha, tem um caso novo, tem um caso 
novo internado. Às vezes o profissional daqui, ou do próprio hospital avisa que já tem um 
caso novo internado. Então, antes de chegar na unidade, muitas vezes a gente já sabe 
que está internado e na alta a gente vai assumir o apoio do seguimento clínico, 
psicológico, social.

[Rossana Coimbra Brito]

Nos casos, por exemplo, de resistência a gente tem que referenciar todos os casos de 
monorresistência, polirresistência, multirresistência, resistência extensiva para a 
Atenção Terciária de tuberculose. A Atenção Terciária vai conduzir aquele caso, em 
conjunto com o SAE. 

Medidas de controle da infecção pelo Mycobacterium tuberculosis [15:55 – 16:44 
minutos]

[Rossana Coimbra Brito]

Por fim um procedimento preconizado pelo SAE, que a gente deve ter bastante atenção, 
são o que nós chamamos de medida de controle da transmissão da tuberculose. Essas 
medidas, que são também chamadas de medidas de biossegurança, elas ser valorizadas 
e implementadas no SAE para diminuir o risco de transmissão de tuberculose, tanto para 
os profissionais de saúde, quanto para os pacientes com HIV que circulam naquela 
unidade. Nós vamos falar isso mais e melhor na próxima aula.
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Apresentação [00:00 – 00:36 minutos]

[Rossana Coimbra Brito]

Dando continuidade a todas as questões que envolvem a organização de serviço e as 
recomendações para que um serviço de atenção especializada, que atende pessoas que 
vivem com HIV-aids, possa também tratar bem a tuberculose, nós vamos explorar um 
pouco o conteúdo das Recomendações para o Manejo Clínico da Coinfecção, que é uma 
publicação de 2013, feita em conjunto pelo Departamento de HIV e também pelo 
Programa de Controle de Tuberculose. 

Investigação de tuberculose em todas as consultas [00:37 – 01:33 minutos]

[Rossana Coimbra Brito]

A primeira ação preconizada é a investigação de tuberculose em todas as consultas. O 
médico, a enfermeira, o profissional, a equipe multidisciplinar que está lidando com 
pessoas vivendo com HIV-aids tem que ter sempre em mente a possibilidade de 
desenvolvimento de tuberculose por essas pessoas nos vários momentos da evolução 
da infecção pelo HIV.

Os quatro sintomas principais que a gente tem que ficar atento é a tosse, mas também 
a febre, a sudorese noturna e o emagrecimento.

A gente precisa ter uma equipe capacitada para esse diagnóstico de tuberculose e uma 
equipe que tenha sempre um alto grau de suspeição e valorização de sinais e sintomas 
inespecíficos.

Acolhimento e Aconselhamento [01:34 – 03:11 minutos]

[Rossana Coimbra Brito]

Bom, um outro aspecto fundamental é no que diz respeito ao acolhimento e ao 
aconselhamento de pessoas vivendo com HIV-aids, quando do diagnóstico de 
tuberculose. Esse aconselhamento, ele é especial porque nós  devemos abordar 
também, além dos aspectos que sempre abordamos com relação ao HIV, os aspectos 
relacionados mais especificamente a tuberculose.

[Márcia dos Santos]

Os pacientes que faziam acompanhamento médico só vinham nas consultas agendadas. 
Então, se ele tinha alguma queixa, que não tinha um horário para ser atendido, ele ia para 
pronto-socorro, principalmente. E, para os pacientes com diagnóstico recente, que eles 
chegavam ao ambulatório para agendar a primeira consulta, e a consulta era daqui a 30 
dias, e ele ficava 30 dias à deriva. Assim, completamente aturdido com o resultado e 
ninguém dava um acolhimento a esse caso. Então, o acolhimento surgiu nessa proposta, 
que é acolher as pessoas que não têm consulta agendada. A gente não sabia o que que 
ela estava buscando, procurando. Pacientes com queixas agudas, para não esperar a 
consulta e não ir a pronto-socorro, viriam ao nosso serviço. O bom acolhedor, ele é bom 
escutador. Né?! Então, o acolhimento fala menos e escuta mais.

Atendimento Clínico [03:12 – 04:26 minutos]

[Rossana Coimbra Brito]

O paciente com tuberculose oriundo de outro serviço, ele pode já chegar com tratamento 
iniciado. Para esse paciente, a gente preconiza que a consulta médica seja agendada em, 
no máximo, sete dias.

O paciente com tuberculose que vem de outro serviço, sem o início de tratamento, ao 
contrário do anterior, ele deve ter uma consulta médica agendada imediatamente e 
imediatamente também deve ser iniciado o tratamento de tuberculose.

Com frequência recebemos pacientes que vêm da rede privada. O que fazer com esse 
paciente? A gente vai garantir a dispensa dos medicamentos de tuberculose, mediante a 
receita médica no SAE e notificar esse paciente ao SINAN. O acompanhamento médico 
desse doente fica de responsabilidade do médico assistente dele, mas a gente deve 
garantir os medicamentos e o preenchimento, o acompanhamento no Sistema de 
Informação de Tuberculose, com relação a essa tuberculose desse paciente.

Manejo clínico da PVHA com TB ativa [04:27 – 05:30 minutos]

[Paulo Abati]

Normalmente, é muito frequente esses pacientes, no momento da descoberta do HIV, 
terem quadros de tuberculose. 

[Gabriel Poletini]

Os médicos são capacitados para isso, sejam infectologistas ou não. É um tratamento que 
é um tratamento praticamente protocolado, que o seguimento é um seguimento, mesmo 
de exames laboratoriais, que são pedidos periódicos, mesmo o clínico pode fazer sem o 
menor problema. Até troca de medicação, se precisar.

[Rossana Coimbra Brito]

Uma coisa importante, que a gente já viu na parte clínica, é que as pessoas vivendo com 
HIV-aids devem começar o tratamento antirretroviral, independentemente da forma 
clínica e da contagem de CD4. Esse início desse ser feito entre a segunda e a oitava 
semana e existem considerações clínicas que devem ser respeitadas para que esse 
tratamento seja iniciado.

Seguimento Clínico  [05:31 – 07:12 minutos]

[Rossana Coimbra Brito]

Recomendamos que a consulta médica, que o primeiro retorno à consulta médica seja 
realizado em até 15 dias e as consultas sejam mensais até o final do tratamento. 
Frequências maiores podem ser necessárias, o médico pode optar por acompanhar esse 
doente semanalmente, quinzenalmente, principalmente se alguma intercorrência 
acontecer.

Já as consultas por outros integrantes da equipe multidisciplinar, elas podem ser 
semanais nos dois primeiros meses, quinzenais no terceiro mês e mensal a partir do 
quarto mês. A gente precisa individualizar o acompanhamento de cada doente e pode ser 
que a frequência seja maior ou menor de acordo com a avaliação daquele caso específico.

Uma coisa importante é, de alguma forma, garantir o atendimento imediato às pessoas 
com intercorrências clínicas resultantes do tratamento da tuberculose ou ter uma 
referência muito bem estabelecida para isso.

[Márcia dos Santos]

Então, o acolhimento, ele precisa de alguma retaguarda para ele ser eficaz, porque não 
adianta eu acolher e não fazer nada, acolher para agendar consulta daqui a 30 dias. 
Então, nós temos que ter alguns pressupostos. Né?! Então, o que modifica? A gente ter 
uma retaguarda médica e uma retaguarda laboratorial e a questão da equipe 
multiprofissional, que vai ajudar. Né?!

Disponibilização dos medicamentos para tratamento da tuberculose ativa [07:13 – 
08:22 minutos]

[Rossana Coimbra Brito]

Outra coisa importante é que haja, que a gente tenha disponível, todos os medicamentos 
de tuberculose. 

[Paulo Abati]

E um outro paciente que eu tive, foi um que usava não-análogo, que usava o Efavirenz. 
Iniciamos o tratamento para tuberculose e ele desenvolveu uma hepatotoxicidade 
bastante importante, com icterícia, com manifestações sintomáticas gastrointestinais. E 

uma paciente com CD4 bastante baixo, com menos de 100 células, sintomática, com 
anorexia e perda ponderal. Nesse caso, nós tivemos que suspender todas as drogas do 
tratamento da tuberculose, esperar a normalização das enzimas hepáticas e iniciar 
droga-a-droga.  

[Rossana Coimbra Brito]

Nós precisamos ter acesso aos medicamentos de primeira linha e também à rifabutina, 
que muitas vezes é utilizada em substituição da rifampicina, em casos de interação 
medicamentosa.

Estratégias de adesão [08:23 – 09:41 minutos]

[Rossana Coimbra Brito]

É muito importante a gente considerar estratégias de adesão, acolher bem o doente, 
considerar as especificidades daquele doente, são sempre muito importantes para a 
adesão. A gente já viu um pouco sobre o Projeto Terapêutico Singular, várias formas da 
gente melhorar a necessidade, ou às vezes a possibilidade de fazer grupos de adesão, 
também para esses pacientes. A gente pode especular várias formas para aprimorar a 
adesão.

Do ponto de vista do tratamento de tuberculose, a tuberculose, ou o Programa de 
Tuberculose, preconiza universalmente o Tratamento Diretamente Observado, que a 
gente chama de TDO.

Então, o ideal é que haja uma interação com Atenção Básica e que a gente faça o que a 
gente chama de TDO compartilhado. O que que é o TDO compartilhado?  O paciente vai 
ter o seu tratamento clínico conduzido pelo médico do SAE, mas o agente comunitário do 
lugar onde ele mora vai fazer o Tratamento Diretamente Observado de uma forma ideal 
para esse paciente. Obviamente, sempre com o consentimento do paciente e guardando 
sigilo da condição de HIV daquele paciente.

Disponibilização da Prova Tuberculínica e tratamento da ILTB [09:42 – 12:02 minutos]

[Rossana Coimbra Brito]

Bom, outra ação importante, que deve ser viabilizada pelo SAE, é a disponibilização da 
prova tuberculínica para o tratamento da infecção latente por tuberculose.

[Paulo Abati]

O fato de ter aqui este exame na nossa cadeia de fluxo de procedimentos do serviço 
facilita muito a lembrança do médico em solicitar a prova tuberculínica. E facilita muito 
para o paciente porque ele vai realizar aqui. Muitas vezes, logo após a consulta ele já faz 
a aplicação da prova tuberculínica e aí só teria que retornar para fazer a leitura. Então, 
isso facilita muito do ponto de vista operacional.

[Rossana Coimbra Brito]

É absolutamente necessário que os SAE tenham acesso à prova tuberculínica no local 
mesmo, no próprio SAE, ou numa referência muito estabelecida. É muito importante que 
o doente não fique perdido, procurando em que horário, em que local, ele pode fazer a 
prova tuberculínica. 

Lembrar que a prova tuberculínica é feita em dois tempos, isso faz com que o doente 
muitas vezes seja desestimulado a retornar para a leitura.

Acesso à radiografia de tórax, que muitas vezes é fundamental para nós começarmos ou 
indicarmos o tratamento de infecção latente. E uma coisa interessante que os serviços 
têm, é algum mecanismo de sinalização que lembra o médico, o paciente, da necessidade 
da repetição da prova tuberculínica, a partir, ou anualmente, para aqueles pacientes ou 
para aquelas pessoas que já foram testadas e eram negativas.

O que que o SAE precisa para fazer o tratamento? Ter disponíveis os medicamentos para 
o tratamento da infecção latente que, neste momento, o preconizado é a isoniazida, e o 
acompanhamento da equipe de saúde durante o tratamento da infecção latente.

Uma coisa interessante e importante é que a gente deve notificar o tratamento de ILTB, 
quando indicado na pessoa vivendo com HIV-aids e essa notificação não é uniforme em 
todo o país. Alguns, a gente deve procurar saber, cada um de nós que trabalhamos no 
SAE, precisamos procurar saber se no nosso estado já existe essa ficha de notificação e 
qual ficha de notificação é utilizada ali e passar a usar também quando a gente faz a 
investigação e o tratamento da infecção latente.

Notificação e Vigilância Epidemiológica [12:03 – 12:53 minutos]

[Rossana Coimbra Brito]

Outra coisa importante é a utilização dos instrumentos do Programa de Controle de 
Tuberculose, que incluem a notificação, o boletim de acompanhamento, o livro de 
registro de casos, a utilização do SITE-TB, que é um sistema de informações voltado para 
tratamentos especiais de tuberculose. E, obviamente, o que eu já falei tantas outras 
vezes, a integração com o programa de tuberculose, até para orientar como lidar com 
esses diversos instrumentos, que são instrumentos importantes para o controle da 
tuberculose. Nós vamos falar mais detalhadamente mais a seguir desses instrumentos 
individualmente.

Avaliação de Contatos de TB [12:54 – 14:20 minutos]

[Rossana Coimbra Brito]

Uma ação importante para o controle da tuberculose sempre é a avaliação de contatos. 
O grupo de contatos é um grupo de alto risco para o desenvolvimento de infecção e de 
doença tuberculose. Então, a gente, toda vez que tem um paciente com tuberculose 
pulmonar, seja ele HIV positivo ou não, a gente deve proceder o controle de contatos. O 
grande responsável pelo controle de contatos é a Atenção Básica. E esse controle de 

contatos, ele deve ser realizado em colaboração com o Serviço de Atendimento 
Especializado.Você vai identificar quem são os contatos familiares ou os contatos de 
ambiente de trabalho que devem ser examinados e vocês mesmos, quer dizer, o próprio 
SAE encaminha essa lista de pessoas para a Atenção Básica, para que a Atenção Básica 
faça os procedimentos necessários no controle de contatos. Quer dizer, não é 
recomendável que o próprio SAE faça esse controle de contatos, quer dizer, trazer essa 
família ao SAE não é um procedimento que a gente considere justificável.

Referenciamento de Pacientes a Outros Serviços [14:21 – 15:54 minutos]

[Rossana Coimbra Brito]

Uma coisa importante é que o SAE deve ter em mente para quem ele referencia o quê. 
Eu já expliquei numa outra aula a rede de atenção à tuberculose e essa rede de atenção, 
ela precisa ser entendida pelo profissional do SAE até para ser bem utilizada.

[Luciene Medeiros]

Quando o diagnóstico já está dado, o paciente é encaminhado para a gente ou então é 
avisado pelo profissional. Às vezes, nós não estamos aqui em todo o horário de 
funcionamento do serviço, mas a gente é avisado. Olha, tem um caso novo, tem um caso 
novo internado. Às vezes o profissional daqui, ou do próprio hospital avisa que já tem um 
caso novo internado. Então, antes de chegar na unidade, muitas vezes a gente já sabe 
que está internado e na alta a gente vai assumir o apoio do seguimento clínico, 
psicológico, social.

[Rossana Coimbra Brito]

Nos casos, por exemplo, de resistência a gente tem que referenciar todos os casos de 
monorresistência, polirresistência, multirresistência, resistência extensiva para a 
Atenção Terciária de tuberculose. A Atenção Terciária vai conduzir aquele caso, em 
conjunto com o SAE. 

Medidas de controle da infecção pelo Mycobacterium tuberculosis [15:55 – 16:44 
minutos]

[Rossana Coimbra Brito]

Por fim um procedimento preconizado pelo SAE, que a gente deve ter bastante atenção, 
são o que nós chamamos de medida de controle da transmissão da tuberculose. Essas 
medidas, que são também chamadas de medidas de biossegurança, elas ser valorizadas 
e implementadas no SAE para diminuir o risco de transmissão de tuberculose, tanto para 
os profissionais de saúde, quanto para os pacientes com HIV que circulam naquela 
unidade. Nós vamos falar isso mais e melhor na próxima aula.
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Apresentação [00:00 – 00:36 minutos]

[Rossana Coimbra Brito]

Dando continuidade a todas as questões que envolvem a organização de serviço e as 
recomendações para que um serviço de atenção especializada, que atende pessoas que 
vivem com HIV-aids, possa também tratar bem a tuberculose, nós vamos explorar um 
pouco o conteúdo das Recomendações para o Manejo Clínico da Coinfecção, que é uma 
publicação de 2013, feita em conjunto pelo Departamento de HIV e também pelo 
Programa de Controle de Tuberculose. 

Investigação de tuberculose em todas as consultas [00:37 – 01:33 minutos]

[Rossana Coimbra Brito]

A primeira ação preconizada é a investigação de tuberculose em todas as consultas. O 
médico, a enfermeira, o profissional, a equipe multidisciplinar que está lidando com 
pessoas vivendo com HIV-aids tem que ter sempre em mente a possibilidade de 
desenvolvimento de tuberculose por essas pessoas nos vários momentos da evolução 
da infecção pelo HIV.

Os quatro sintomas principais que a gente tem que ficar atento é a tosse, mas também 
a febre, a sudorese noturna e o emagrecimento.

A gente precisa ter uma equipe capacitada para esse diagnóstico de tuberculose e uma 
equipe que tenha sempre um alto grau de suspeição e valorização de sinais e sintomas 
inespecíficos.

Acolhimento e Aconselhamento [01:34 – 03:11 minutos]

[Rossana Coimbra Brito]

Bom, um outro aspecto fundamental é no que diz respeito ao acolhimento e ao 
aconselhamento de pessoas vivendo com HIV-aids, quando do diagnóstico de 
tuberculose. Esse aconselhamento, ele é especial porque nós  devemos abordar 
também, além dos aspectos que sempre abordamos com relação ao HIV, os aspectos 
relacionados mais especificamente a tuberculose.

[Márcia dos Santos]

Os pacientes que faziam acompanhamento médico só vinham nas consultas agendadas. 
Então, se ele tinha alguma queixa, que não tinha um horário para ser atendido, ele ia para 
pronto-socorro, principalmente. E, para os pacientes com diagnóstico recente, que eles 
chegavam ao ambulatório para agendar a primeira consulta, e a consulta era daqui a 30 
dias, e ele ficava 30 dias à deriva. Assim, completamente aturdido com o resultado e 
ninguém dava um acolhimento a esse caso. Então, o acolhimento surgiu nessa proposta, 
que é acolher as pessoas que não têm consulta agendada. A gente não sabia o que que 
ela estava buscando, procurando. Pacientes com queixas agudas, para não esperar a 
consulta e não ir a pronto-socorro, viriam ao nosso serviço. O bom acolhedor, ele é bom 
escutador. Né?! Então, o acolhimento fala menos e escuta mais.

Atendimento Clínico [03:12 – 04:26 minutos]

[Rossana Coimbra Brito]

O paciente com tuberculose oriundo de outro serviço, ele pode já chegar com tratamento 
iniciado. Para esse paciente, a gente preconiza que a consulta médica seja agendada em, 
no máximo, sete dias.

O paciente com tuberculose que vem de outro serviço, sem o início de tratamento, ao 
contrário do anterior, ele deve ter uma consulta médica agendada imediatamente e 
imediatamente também deve ser iniciado o tratamento de tuberculose.

Com frequência recebemos pacientes que vêm da rede privada. O que fazer com esse 
paciente? A gente vai garantir a dispensa dos medicamentos de tuberculose, mediante a 
receita médica no SAE e notificar esse paciente ao SINAN. O acompanhamento médico 
desse doente fica de responsabilidade do médico assistente dele, mas a gente deve 
garantir os medicamentos e o preenchimento, o acompanhamento no Sistema de 
Informação de Tuberculose, com relação a essa tuberculose desse paciente.

Manejo clínico da PVHA com TB ativa [04:27 – 05:30 minutos]

[Paulo Abati]

Normalmente, é muito frequente esses pacientes, no momento da descoberta do HIV, 
terem quadros de tuberculose. 

[Gabriel Poletini]

Os médicos são capacitados para isso, sejam infectologistas ou não. É um tratamento que 
é um tratamento praticamente protocolado, que o seguimento é um seguimento, mesmo 
de exames laboratoriais, que são pedidos periódicos, mesmo o clínico pode fazer sem o 
menor problema. Até troca de medicação, se precisar.

[Rossana Coimbra Brito]

Uma coisa importante, que a gente já viu na parte clínica, é que as pessoas vivendo com 
HIV-aids devem começar o tratamento antirretroviral, independentemente da forma 
clínica e da contagem de CD4. Esse início desse ser feito entre a segunda e a oitava 
semana e existem considerações clínicas que devem ser respeitadas para que esse 
tratamento seja iniciado.

Seguimento Clínico  [05:31 – 07:12 minutos]

[Rossana Coimbra Brito]

Recomendamos que a consulta médica, que o primeiro retorno à consulta médica seja 
realizado em até 15 dias e as consultas sejam mensais até o final do tratamento. 
Frequências maiores podem ser necessárias, o médico pode optar por acompanhar esse 
doente semanalmente, quinzenalmente, principalmente se alguma intercorrência 
acontecer.

Já as consultas por outros integrantes da equipe multidisciplinar, elas podem ser 
semanais nos dois primeiros meses, quinzenais no terceiro mês e mensal a partir do 
quarto mês. A gente precisa individualizar o acompanhamento de cada doente e pode ser 
que a frequência seja maior ou menor de acordo com a avaliação daquele caso específico.

Uma coisa importante é, de alguma forma, garantir o atendimento imediato às pessoas 
com intercorrências clínicas resultantes do tratamento da tuberculose ou ter uma 
referência muito bem estabelecida para isso.

[Márcia dos Santos]

Então, o acolhimento, ele precisa de alguma retaguarda para ele ser eficaz, porque não 
adianta eu acolher e não fazer nada, acolher para agendar consulta daqui a 30 dias. 
Então, nós temos que ter alguns pressupostos. Né?! Então, o que modifica? A gente ter 
uma retaguarda médica e uma retaguarda laboratorial e a questão da equipe 
multiprofissional, que vai ajudar. Né?!

Disponibilização dos medicamentos para tratamento da tuberculose ativa [07:13 – 
08:22 minutos]

[Rossana Coimbra Brito]

Outra coisa importante é que haja, que a gente tenha disponível, todos os medicamentos 
de tuberculose. 

[Paulo Abati]

E um outro paciente que eu tive, foi um que usava não-análogo, que usava o Efavirenz. 
Iniciamos o tratamento para tuberculose e ele desenvolveu uma hepatotoxicidade 
bastante importante, com icterícia, com manifestações sintomáticas gastrointestinais. E 

uma paciente com CD4 bastante baixo, com menos de 100 células, sintomática, com 
anorexia e perda ponderal. Nesse caso, nós tivemos que suspender todas as drogas do 
tratamento da tuberculose, esperar a normalização das enzimas hepáticas e iniciar 
droga-a-droga.  

[Rossana Coimbra Brito]

Nós precisamos ter acesso aos medicamentos de primeira linha e também à rifabutina, 
que muitas vezes é utilizada em substituição da rifampicina, em casos de interação 
medicamentosa.

Estratégias de adesão [08:23 – 09:41 minutos]

[Rossana Coimbra Brito]

É muito importante a gente considerar estratégias de adesão, acolher bem o doente, 
considerar as especificidades daquele doente, são sempre muito importantes para a 
adesão. A gente já viu um pouco sobre o Projeto Terapêutico Singular, várias formas da 
gente melhorar a necessidade, ou às vezes a possibilidade de fazer grupos de adesão, 
também para esses pacientes. A gente pode especular várias formas para aprimorar a 
adesão.

Do ponto de vista do tratamento de tuberculose, a tuberculose, ou o Programa de 
Tuberculose, preconiza universalmente o Tratamento Diretamente Observado, que a 
gente chama de TDO.

Então, o ideal é que haja uma interação com Atenção Básica e que a gente faça o que a 
gente chama de TDO compartilhado. O que que é o TDO compartilhado?  O paciente vai 
ter o seu tratamento clínico conduzido pelo médico do SAE, mas o agente comunitário do 
lugar onde ele mora vai fazer o Tratamento Diretamente Observado de uma forma ideal 
para esse paciente. Obviamente, sempre com o consentimento do paciente e guardando 
sigilo da condição de HIV daquele paciente.

Disponibilização da Prova Tuberculínica e tratamento da ILTB [09:42 – 12:02 minutos]

[Rossana Coimbra Brito]

Bom, outra ação importante, que deve ser viabilizada pelo SAE, é a disponibilização da 
prova tuberculínica para o tratamento da infecção latente por tuberculose.

[Paulo Abati]

O fato de ter aqui este exame na nossa cadeia de fluxo de procedimentos do serviço 
facilita muito a lembrança do médico em solicitar a prova tuberculínica. E facilita muito 
para o paciente porque ele vai realizar aqui. Muitas vezes, logo após a consulta ele já faz 
a aplicação da prova tuberculínica e aí só teria que retornar para fazer a leitura. Então, 
isso facilita muito do ponto de vista operacional.

[Rossana Coimbra Brito]

É absolutamente necessário que os SAE tenham acesso à prova tuberculínica no local 
mesmo, no próprio SAE, ou numa referência muito estabelecida. É muito importante que 
o doente não fique perdido, procurando em que horário, em que local, ele pode fazer a 
prova tuberculínica. 

Lembrar que a prova tuberculínica é feita em dois tempos, isso faz com que o doente 
muitas vezes seja desestimulado a retornar para a leitura.

Acesso à radiografia de tórax, que muitas vezes é fundamental para nós começarmos ou 
indicarmos o tratamento de infecção latente. E uma coisa interessante que os serviços 
têm, é algum mecanismo de sinalização que lembra o médico, o paciente, da necessidade 
da repetição da prova tuberculínica, a partir, ou anualmente, para aqueles pacientes ou 
para aquelas pessoas que já foram testadas e eram negativas.

O que que o SAE precisa para fazer o tratamento? Ter disponíveis os medicamentos para 
o tratamento da infecção latente que, neste momento, o preconizado é a isoniazida, e o 
acompanhamento da equipe de saúde durante o tratamento da infecção latente.

Uma coisa interessante e importante é que a gente deve notificar o tratamento de ILTB, 
quando indicado na pessoa vivendo com HIV-aids e essa notificação não é uniforme em 
todo o país. Alguns, a gente deve procurar saber, cada um de nós que trabalhamos no 
SAE, precisamos procurar saber se no nosso estado já existe essa ficha de notificação e 
qual ficha de notificação é utilizada ali e passar a usar também quando a gente faz a 
investigação e o tratamento da infecção latente.

Notificação e Vigilância Epidemiológica [12:03 – 12:53 minutos]

[Rossana Coimbra Brito]

Outra coisa importante é a utilização dos instrumentos do Programa de Controle de 
Tuberculose, que incluem a notificação, o boletim de acompanhamento, o livro de 
registro de casos, a utilização do SITE-TB, que é um sistema de informações voltado para 
tratamentos especiais de tuberculose. E, obviamente, o que eu já falei tantas outras 
vezes, a integração com o programa de tuberculose, até para orientar como lidar com 
esses diversos instrumentos, que são instrumentos importantes para o controle da 
tuberculose. Nós vamos falar mais detalhadamente mais a seguir desses instrumentos 
individualmente.

Avaliação de Contatos de TB [12:54 – 14:20 minutos]

[Rossana Coimbra Brito]

Uma ação importante para o controle da tuberculose sempre é a avaliação de contatos. 
O grupo de contatos é um grupo de alto risco para o desenvolvimento de infecção e de 
doença tuberculose. Então, a gente, toda vez que tem um paciente com tuberculose 
pulmonar, seja ele HIV positivo ou não, a gente deve proceder o controle de contatos. O 
grande responsável pelo controle de contatos é a Atenção Básica. E esse controle de 

contatos, ele deve ser realizado em colaboração com o Serviço de Atendimento 
Especializado.Você vai identificar quem são os contatos familiares ou os contatos de 
ambiente de trabalho que devem ser examinados e vocês mesmos, quer dizer, o próprio 
SAE encaminha essa lista de pessoas para a Atenção Básica, para que a Atenção Básica 
faça os procedimentos necessários no controle de contatos. Quer dizer, não é 
recomendável que o próprio SAE faça esse controle de contatos, quer dizer, trazer essa 
família ao SAE não é um procedimento que a gente considere justificável.

Referenciamento de Pacientes a Outros Serviços [14:21 – 15:54 minutos]

[Rossana Coimbra Brito]

Uma coisa importante é que o SAE deve ter em mente para quem ele referencia o quê. 
Eu já expliquei numa outra aula a rede de atenção à tuberculose e essa rede de atenção, 
ela precisa ser entendida pelo profissional do SAE até para ser bem utilizada.

[Luciene Medeiros]

Quando o diagnóstico já está dado, o paciente é encaminhado para a gente ou então é 
avisado pelo profissional. Às vezes, nós não estamos aqui em todo o horário de 
funcionamento do serviço, mas a gente é avisado. Olha, tem um caso novo, tem um caso 
novo internado. Às vezes o profissional daqui, ou do próprio hospital avisa que já tem um 
caso novo internado. Então, antes de chegar na unidade, muitas vezes a gente já sabe 
que está internado e na alta a gente vai assumir o apoio do seguimento clínico, 
psicológico, social.

[Rossana Coimbra Brito]

Nos casos, por exemplo, de resistência a gente tem que referenciar todos os casos de 
monorresistência, polirresistência, multirresistência, resistência extensiva para a 
Atenção Terciária de tuberculose. A Atenção Terciária vai conduzir aquele caso, em 
conjunto com o SAE. 

Medidas de controle da infecção pelo Mycobacterium tuberculosis [15:55 – 16:44 
minutos]

[Rossana Coimbra Brito]

Por fim um procedimento preconizado pelo SAE, que a gente deve ter bastante atenção, 
são o que nós chamamos de medida de controle da transmissão da tuberculose. Essas 
medidas, que são também chamadas de medidas de biossegurança, elas ser valorizadas 
e implementadas no SAE para diminuir o risco de transmissão de tuberculose, tanto para 
os profissionais de saúde, quanto para os pacientes com HIV que circulam naquela 
unidade. Nós vamos falar isso mais e melhor na próxima aula.
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Apresentação [00:00 – 00:36 minutos]

[Rossana Coimbra Brito]

Dando continuidade a todas as questões que envolvem a organização de serviço e as 
recomendações para que um serviço de atenção especializada, que atende pessoas que 
vivem com HIV-aids, possa também tratar bem a tuberculose, nós vamos explorar um 
pouco o conteúdo das Recomendações para o Manejo Clínico da Coinfecção, que é uma 
publicação de 2013, feita em conjunto pelo Departamento de HIV e também pelo 
Programa de Controle de Tuberculose. 

Investigação de tuberculose em todas as consultas [00:37 – 01:33 minutos]

[Rossana Coimbra Brito]

A primeira ação preconizada é a investigação de tuberculose em todas as consultas. O 
médico, a enfermeira, o profissional, a equipe multidisciplinar que está lidando com 
pessoas vivendo com HIV-aids tem que ter sempre em mente a possibilidade de 
desenvolvimento de tuberculose por essas pessoas nos vários momentos da evolução 
da infecção pelo HIV.

Os quatro sintomas principais que a gente tem que ficar atento é a tosse, mas também 
a febre, a sudorese noturna e o emagrecimento.

A gente precisa ter uma equipe capacitada para esse diagnóstico de tuberculose e uma 
equipe que tenha sempre um alto grau de suspeição e valorização de sinais e sintomas 
inespecíficos.

Acolhimento e Aconselhamento [01:34 – 03:11 minutos]

[Rossana Coimbra Brito]

Bom, um outro aspecto fundamental é no que diz respeito ao acolhimento e ao 
aconselhamento de pessoas vivendo com HIV-aids, quando do diagnóstico de 
tuberculose. Esse aconselhamento, ele é especial porque nós  devemos abordar 
também, além dos aspectos que sempre abordamos com relação ao HIV, os aspectos 
relacionados mais especificamente a tuberculose.

[Márcia dos Santos]

Os pacientes que faziam acompanhamento médico só vinham nas consultas agendadas. 
Então, se ele tinha alguma queixa, que não tinha um horário para ser atendido, ele ia para 
pronto-socorro, principalmente. E, para os pacientes com diagnóstico recente, que eles 
chegavam ao ambulatório para agendar a primeira consulta, e a consulta era daqui a 30 
dias, e ele ficava 30 dias à deriva. Assim, completamente aturdido com o resultado e 
ninguém dava um acolhimento a esse caso. Então, o acolhimento surgiu nessa proposta, 
que é acolher as pessoas que não têm consulta agendada. A gente não sabia o que que 
ela estava buscando, procurando. Pacientes com queixas agudas, para não esperar a 
consulta e não ir a pronto-socorro, viriam ao nosso serviço. O bom acolhedor, ele é bom 
escutador. Né?! Então, o acolhimento fala menos e escuta mais.

Atendimento Clínico [03:12 – 04:26 minutos]

[Rossana Coimbra Brito]

O paciente com tuberculose oriundo de outro serviço, ele pode já chegar com tratamento 
iniciado. Para esse paciente, a gente preconiza que a consulta médica seja agendada em, 
no máximo, sete dias.

O paciente com tuberculose que vem de outro serviço, sem o início de tratamento, ao 
contrário do anterior, ele deve ter uma consulta médica agendada imediatamente e 
imediatamente também deve ser iniciado o tratamento de tuberculose.

Com frequência recebemos pacientes que vêm da rede privada. O que fazer com esse 
paciente? A gente vai garantir a dispensa dos medicamentos de tuberculose, mediante a 
receita médica no SAE e notificar esse paciente ao SINAN. O acompanhamento médico 
desse doente fica de responsabilidade do médico assistente dele, mas a gente deve 
garantir os medicamentos e o preenchimento, o acompanhamento no Sistema de 
Informação de Tuberculose, com relação a essa tuberculose desse paciente.

Manejo clínico da PVHA com TB ativa [04:27 – 05:30 minutos]

[Paulo Abati]

Normalmente, é muito frequente esses pacientes, no momento da descoberta do HIV, 
terem quadros de tuberculose. 

[Gabriel Poletini]

Os médicos são capacitados para isso, sejam infectologistas ou não. É um tratamento que 
é um tratamento praticamente protocolado, que o seguimento é um seguimento, mesmo 
de exames laboratoriais, que são pedidos periódicos, mesmo o clínico pode fazer sem o 
menor problema. Até troca de medicação, se precisar.

[Rossana Coimbra Brito]

Uma coisa importante, que a gente já viu na parte clínica, é que as pessoas vivendo com 
HIV-aids devem começar o tratamento antirretroviral, independentemente da forma 
clínica e da contagem de CD4. Esse início desse ser feito entre a segunda e a oitava 
semana e existem considerações clínicas que devem ser respeitadas para que esse 
tratamento seja iniciado.

Seguimento Clínico  [05:31 – 07:12 minutos]

[Rossana Coimbra Brito]

Recomendamos que a consulta médica, que o primeiro retorno à consulta médica seja 
realizado em até 15 dias e as consultas sejam mensais até o final do tratamento. 
Frequências maiores podem ser necessárias, o médico pode optar por acompanhar esse 
doente semanalmente, quinzenalmente, principalmente se alguma intercorrência 
acontecer.

Já as consultas por outros integrantes da equipe multidisciplinar, elas podem ser 
semanais nos dois primeiros meses, quinzenais no terceiro mês e mensal a partir do 
quarto mês. A gente precisa individualizar o acompanhamento de cada doente e pode ser 
que a frequência seja maior ou menor de acordo com a avaliação daquele caso específico.

Uma coisa importante é, de alguma forma, garantir o atendimento imediato às pessoas 
com intercorrências clínicas resultantes do tratamento da tuberculose ou ter uma 
referência muito bem estabelecida para isso.

[Márcia dos Santos]

Então, o acolhimento, ele precisa de alguma retaguarda para ele ser eficaz, porque não 
adianta eu acolher e não fazer nada, acolher para agendar consulta daqui a 30 dias. 
Então, nós temos que ter alguns pressupostos. Né?! Então, o que modifica? A gente ter 
uma retaguarda médica e uma retaguarda laboratorial e a questão da equipe 
multiprofissional, que vai ajudar. Né?!

Disponibilização dos medicamentos para tratamento da tuberculose ativa [07:13 – 
08:22 minutos]

[Rossana Coimbra Brito]

Outra coisa importante é que haja, que a gente tenha disponível, todos os medicamentos 
de tuberculose. 

[Paulo Abati]

E um outro paciente que eu tive, foi um que usava não-análogo, que usava o Efavirenz. 
Iniciamos o tratamento para tuberculose e ele desenvolveu uma hepatotoxicidade 
bastante importante, com icterícia, com manifestações sintomáticas gastrointestinais. E 

uma paciente com CD4 bastante baixo, com menos de 100 células, sintomática, com 
anorexia e perda ponderal. Nesse caso, nós tivemos que suspender todas as drogas do 
tratamento da tuberculose, esperar a normalização das enzimas hepáticas e iniciar 
droga-a-droga.  

[Rossana Coimbra Brito]

Nós precisamos ter acesso aos medicamentos de primeira linha e também à rifabutina, 
que muitas vezes é utilizada em substituição da rifampicina, em casos de interação 
medicamentosa.

Estratégias de adesão [08:23 – 09:41 minutos]

[Rossana Coimbra Brito]

É muito importante a gente considerar estratégias de adesão, acolher bem o doente, 
considerar as especificidades daquele doente, são sempre muito importantes para a 
adesão. A gente já viu um pouco sobre o Projeto Terapêutico Singular, várias formas da 
gente melhorar a necessidade, ou às vezes a possibilidade de fazer grupos de adesão, 
também para esses pacientes. A gente pode especular várias formas para aprimorar a 
adesão.

Do ponto de vista do tratamento de tuberculose, a tuberculose, ou o Programa de 
Tuberculose, preconiza universalmente o Tratamento Diretamente Observado, que a 
gente chama de TDO.

Então, o ideal é que haja uma interação com Atenção Básica e que a gente faça o que a 
gente chama de TDO compartilhado. O que que é o TDO compartilhado?  O paciente vai 
ter o seu tratamento clínico conduzido pelo médico do SAE, mas o agente comunitário do 
lugar onde ele mora vai fazer o Tratamento Diretamente Observado de uma forma ideal 
para esse paciente. Obviamente, sempre com o consentimento do paciente e guardando 
sigilo da condição de HIV daquele paciente.

Disponibilização da Prova Tuberculínica e tratamento da ILTB [09:42 – 12:02 minutos]

[Rossana Coimbra Brito]

Bom, outra ação importante, que deve ser viabilizada pelo SAE, é a disponibilização da 
prova tuberculínica para o tratamento da infecção latente por tuberculose.

[Paulo Abati]

O fato de ter aqui este exame na nossa cadeia de fluxo de procedimentos do serviço 
facilita muito a lembrança do médico em solicitar a prova tuberculínica. E facilita muito 
para o paciente porque ele vai realizar aqui. Muitas vezes, logo após a consulta ele já faz 
a aplicação da prova tuberculínica e aí só teria que retornar para fazer a leitura. Então, 
isso facilita muito do ponto de vista operacional.

[Rossana Coimbra Brito]

É absolutamente necessário que os SAE tenham acesso à prova tuberculínica no local 
mesmo, no próprio SAE, ou numa referência muito estabelecida. É muito importante que 
o doente não fique perdido, procurando em que horário, em que local, ele pode fazer a 
prova tuberculínica. 

Lembrar que a prova tuberculínica é feita em dois tempos, isso faz com que o doente 
muitas vezes seja desestimulado a retornar para a leitura.

Acesso à radiografia de tórax, que muitas vezes é fundamental para nós começarmos ou 
indicarmos o tratamento de infecção latente. E uma coisa interessante que os serviços 
têm, é algum mecanismo de sinalização que lembra o médico, o paciente, da necessidade 
da repetição da prova tuberculínica, a partir, ou anualmente, para aqueles pacientes ou 
para aquelas pessoas que já foram testadas e eram negativas.

O que que o SAE precisa para fazer o tratamento? Ter disponíveis os medicamentos para 
o tratamento da infecção latente que, neste momento, o preconizado é a isoniazida, e o 
acompanhamento da equipe de saúde durante o tratamento da infecção latente.

Uma coisa interessante e importante é que a gente deve notificar o tratamento de ILTB, 
quando indicado na pessoa vivendo com HIV-aids e essa notificação não é uniforme em 
todo o país. Alguns, a gente deve procurar saber, cada um de nós que trabalhamos no 
SAE, precisamos procurar saber se no nosso estado já existe essa ficha de notificação e 
qual ficha de notificação é utilizada ali e passar a usar também quando a gente faz a 
investigação e o tratamento da infecção latente.

Notificação e Vigilância Epidemiológica [12:03 – 12:53 minutos]

[Rossana Coimbra Brito]

Outra coisa importante é a utilização dos instrumentos do Programa de Controle de 
Tuberculose, que incluem a notificação, o boletim de acompanhamento, o livro de 
registro de casos, a utilização do SITE-TB, que é um sistema de informações voltado para 
tratamentos especiais de tuberculose. E, obviamente, o que eu já falei tantas outras 
vezes, a integração com o programa de tuberculose, até para orientar como lidar com 
esses diversos instrumentos, que são instrumentos importantes para o controle da 
tuberculose. Nós vamos falar mais detalhadamente mais a seguir desses instrumentos 
individualmente.

Avaliação de Contatos de TB [12:54 – 14:20 minutos]

[Rossana Coimbra Brito]

Uma ação importante para o controle da tuberculose sempre é a avaliação de contatos. 
O grupo de contatos é um grupo de alto risco para o desenvolvimento de infecção e de 
doença tuberculose. Então, a gente, toda vez que tem um paciente com tuberculose 
pulmonar, seja ele HIV positivo ou não, a gente deve proceder o controle de contatos. O 
grande responsável pelo controle de contatos é a Atenção Básica. E esse controle de 

contatos, ele deve ser realizado em colaboração com o Serviço de Atendimento 
Especializado.Você vai identificar quem são os contatos familiares ou os contatos de 
ambiente de trabalho que devem ser examinados e vocês mesmos, quer dizer, o próprio 
SAE encaminha essa lista de pessoas para a Atenção Básica, para que a Atenção Básica 
faça os procedimentos necessários no controle de contatos. Quer dizer, não é 
recomendável que o próprio SAE faça esse controle de contatos, quer dizer, trazer essa 
família ao SAE não é um procedimento que a gente considere justificável.

Referenciamento de Pacientes a Outros Serviços [14:21 – 15:54 minutos]

[Rossana Coimbra Brito]

Uma coisa importante é que o SAE deve ter em mente para quem ele referencia o quê. 
Eu já expliquei numa outra aula a rede de atenção à tuberculose e essa rede de atenção, 
ela precisa ser entendida pelo profissional do SAE até para ser bem utilizada.

[Luciene Medeiros]

Quando o diagnóstico já está dado, o paciente é encaminhado para a gente ou então é 
avisado pelo profissional. Às vezes, nós não estamos aqui em todo o horário de 
funcionamento do serviço, mas a gente é avisado. Olha, tem um caso novo, tem um caso 
novo internado. Às vezes o profissional daqui, ou do próprio hospital avisa que já tem um 
caso novo internado. Então, antes de chegar na unidade, muitas vezes a gente já sabe 
que está internado e na alta a gente vai assumir o apoio do seguimento clínico, 
psicológico, social.

[Rossana Coimbra Brito]

Nos casos, por exemplo, de resistência a gente tem que referenciar todos os casos de 
monorresistência, polirresistência, multirresistência, resistência extensiva para a 
Atenção Terciária de tuberculose. A Atenção Terciária vai conduzir aquele caso, em 
conjunto com o SAE. 

Medidas de controle da infecção pelo Mycobacterium tuberculosis [15:55 – 16:44 
minutos]

[Rossana Coimbra Brito]

Por fim um procedimento preconizado pelo SAE, que a gente deve ter bastante atenção, 
são o que nós chamamos de medida de controle da transmissão da tuberculose. Essas 
medidas, que são também chamadas de medidas de biossegurança, elas ser valorizadas 
e implementadas no SAE para diminuir o risco de transmissão de tuberculose, tanto para 
os profissionais de saúde, quanto para os pacientes com HIV que circulam naquela 
unidade. Nós vamos falar isso mais e melhor na próxima aula.
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Apresentação [00:00 – 00:36 minutos]

[Rossana Coimbra Brito]

Dando continuidade a todas as questões que envolvem a organização de serviço e as 
recomendações para que um serviço de atenção especializada, que atende pessoas que 
vivem com HIV-aids, possa também tratar bem a tuberculose, nós vamos explorar um 
pouco o conteúdo das Recomendações para o Manejo Clínico da Coinfecção, que é uma 
publicação de 2013, feita em conjunto pelo Departamento de HIV e também pelo 
Programa de Controle de Tuberculose. 

Investigação de tuberculose em todas as consultas [00:37 – 01:33 minutos]

[Rossana Coimbra Brito]

A primeira ação preconizada é a investigação de tuberculose em todas as consultas. O 
médico, a enfermeira, o profissional, a equipe multidisciplinar que está lidando com 
pessoas vivendo com HIV-aids tem que ter sempre em mente a possibilidade de 
desenvolvimento de tuberculose por essas pessoas nos vários momentos da evolução 
da infecção pelo HIV.

Os quatro sintomas principais que a gente tem que ficar atento é a tosse, mas também 
a febre, a sudorese noturna e o emagrecimento.

A gente precisa ter uma equipe capacitada para esse diagnóstico de tuberculose e uma 
equipe que tenha sempre um alto grau de suspeição e valorização de sinais e sintomas 
inespecíficos.

Acolhimento e Aconselhamento [01:34 – 03:11 minutos]

[Rossana Coimbra Brito]

Bom, um outro aspecto fundamental é no que diz respeito ao acolhimento e ao 
aconselhamento de pessoas vivendo com HIV-aids, quando do diagnóstico de 
tuberculose. Esse aconselhamento, ele é especial porque nós  devemos abordar 
também, além dos aspectos que sempre abordamos com relação ao HIV, os aspectos 
relacionados mais especificamente a tuberculose.

[Márcia dos Santos]

Os pacientes que faziam acompanhamento médico só vinham nas consultas agendadas. 
Então, se ele tinha alguma queixa, que não tinha um horário para ser atendido, ele ia para 
pronto-socorro, principalmente. E, para os pacientes com diagnóstico recente, que eles 
chegavam ao ambulatório para agendar a primeira consulta, e a consulta era daqui a 30 
dias, e ele ficava 30 dias à deriva. Assim, completamente aturdido com o resultado e 
ninguém dava um acolhimento a esse caso. Então, o acolhimento surgiu nessa proposta, 
que é acolher as pessoas que não têm consulta agendada. A gente não sabia o que que 
ela estava buscando, procurando. Pacientes com queixas agudas, para não esperar a 
consulta e não ir a pronto-socorro, viriam ao nosso serviço. O bom acolhedor, ele é bom 
escutador. Né?! Então, o acolhimento fala menos e escuta mais.

Atendimento Clínico [03:12 – 04:26 minutos]

[Rossana Coimbra Brito]

O paciente com tuberculose oriundo de outro serviço, ele pode já chegar com tratamento 
iniciado. Para esse paciente, a gente preconiza que a consulta médica seja agendada em, 
no máximo, sete dias.

O paciente com tuberculose que vem de outro serviço, sem o início de tratamento, ao 
contrário do anterior, ele deve ter uma consulta médica agendada imediatamente e 
imediatamente também deve ser iniciado o tratamento de tuberculose.

Com frequência recebemos pacientes que vêm da rede privada. O que fazer com esse 
paciente? A gente vai garantir a dispensa dos medicamentos de tuberculose, mediante a 
receita médica no SAE e notificar esse paciente ao SINAN. O acompanhamento médico 
desse doente fica de responsabilidade do médico assistente dele, mas a gente deve 
garantir os medicamentos e o preenchimento, o acompanhamento no Sistema de 
Informação de Tuberculose, com relação a essa tuberculose desse paciente.

Manejo clínico da PVHA com TB ativa [04:27 – 05:30 minutos]

[Paulo Abati]

Normalmente, é muito frequente esses pacientes, no momento da descoberta do HIV, 
terem quadros de tuberculose. 

[Gabriel Poletini]

Os médicos são capacitados para isso, sejam infectologistas ou não. É um tratamento que 
é um tratamento praticamente protocolado, que o seguimento é um seguimento, mesmo 
de exames laboratoriais, que são pedidos periódicos, mesmo o clínico pode fazer sem o 
menor problema. Até troca de medicação, se precisar.

[Rossana Coimbra Brito]

Uma coisa importante, que a gente já viu na parte clínica, é que as pessoas vivendo com 
HIV-aids devem começar o tratamento antirretroviral, independentemente da forma 
clínica e da contagem de CD4. Esse início desse ser feito entre a segunda e a oitava 
semana e existem considerações clínicas que devem ser respeitadas para que esse 
tratamento seja iniciado.

Seguimento Clínico  [05:31 – 07:12 minutos]

[Rossana Coimbra Brito]

Recomendamos que a consulta médica, que o primeiro retorno à consulta médica seja 
realizado em até 15 dias e as consultas sejam mensais até o final do tratamento. 
Frequências maiores podem ser necessárias, o médico pode optar por acompanhar esse 
doente semanalmente, quinzenalmente, principalmente se alguma intercorrência 
acontecer.

Já as consultas por outros integrantes da equipe multidisciplinar, elas podem ser 
semanais nos dois primeiros meses, quinzenais no terceiro mês e mensal a partir do 
quarto mês. A gente precisa individualizar o acompanhamento de cada doente e pode ser 
que a frequência seja maior ou menor de acordo com a avaliação daquele caso específico.

Uma coisa importante é, de alguma forma, garantir o atendimento imediato às pessoas 
com intercorrências clínicas resultantes do tratamento da tuberculose ou ter uma 
referência muito bem estabelecida para isso.

[Márcia dos Santos]

Então, o acolhimento, ele precisa de alguma retaguarda para ele ser eficaz, porque não 
adianta eu acolher e não fazer nada, acolher para agendar consulta daqui a 30 dias. 
Então, nós temos que ter alguns pressupostos. Né?! Então, o que modifica? A gente ter 
uma retaguarda médica e uma retaguarda laboratorial e a questão da equipe 
multiprofissional, que vai ajudar. Né?!

Disponibilização dos medicamentos para tratamento da tuberculose ativa [07:13 – 
08:22 minutos]

[Rossana Coimbra Brito]

Outra coisa importante é que haja, que a gente tenha disponível, todos os medicamentos 
de tuberculose. 

[Paulo Abati]

E um outro paciente que eu tive, foi um que usava não-análogo, que usava o Efavirenz. 
Iniciamos o tratamento para tuberculose e ele desenvolveu uma hepatotoxicidade 
bastante importante, com icterícia, com manifestações sintomáticas gastrointestinais. E 

uma paciente com CD4 bastante baixo, com menos de 100 células, sintomática, com 
anorexia e perda ponderal. Nesse caso, nós tivemos que suspender todas as drogas do 
tratamento da tuberculose, esperar a normalização das enzimas hepáticas e iniciar 
droga-a-droga.  

[Rossana Coimbra Brito]

Nós precisamos ter acesso aos medicamentos de primeira linha e também à rifabutina, 
que muitas vezes é utilizada em substituição da rifampicina, em casos de interação 
medicamentosa.

Estratégias de adesão [08:23 – 09:41 minutos]

[Rossana Coimbra Brito]

É muito importante a gente considerar estratégias de adesão, acolher bem o doente, 
considerar as especificidades daquele doente, são sempre muito importantes para a 
adesão. A gente já viu um pouco sobre o Projeto Terapêutico Singular, várias formas da 
gente melhorar a necessidade, ou às vezes a possibilidade de fazer grupos de adesão, 
também para esses pacientes. A gente pode especular várias formas para aprimorar a 
adesão.

Do ponto de vista do tratamento de tuberculose, a tuberculose, ou o Programa de 
Tuberculose, preconiza universalmente o Tratamento Diretamente Observado, que a 
gente chama de TDO.

Então, o ideal é que haja uma interação com Atenção Básica e que a gente faça o que a 
gente chama de TDO compartilhado. O que que é o TDO compartilhado?  O paciente vai 
ter o seu tratamento clínico conduzido pelo médico do SAE, mas o agente comunitário do 
lugar onde ele mora vai fazer o Tratamento Diretamente Observado de uma forma ideal 
para esse paciente. Obviamente, sempre com o consentimento do paciente e guardando 
sigilo da condição de HIV daquele paciente.

Disponibilização da Prova Tuberculínica e tratamento da ILTB [09:42 – 12:02 minutos]

[Rossana Coimbra Brito]

Bom, outra ação importante, que deve ser viabilizada pelo SAE, é a disponibilização da 
prova tuberculínica para o tratamento da infecção latente por tuberculose.

[Paulo Abati]

O fato de ter aqui este exame na nossa cadeia de fluxo de procedimentos do serviço 
facilita muito a lembrança do médico em solicitar a prova tuberculínica. E facilita muito 
para o paciente porque ele vai realizar aqui. Muitas vezes, logo após a consulta ele já faz 
a aplicação da prova tuberculínica e aí só teria que retornar para fazer a leitura. Então, 
isso facilita muito do ponto de vista operacional.

[Rossana Coimbra Brito]

É absolutamente necessário que os SAE tenham acesso à prova tuberculínica no local 
mesmo, no próprio SAE, ou numa referência muito estabelecida. É muito importante que 
o doente não fique perdido, procurando em que horário, em que local, ele pode fazer a 
prova tuberculínica. 

Lembrar que a prova tuberculínica é feita em dois tempos, isso faz com que o doente 
muitas vezes seja desestimulado a retornar para a leitura.

Acesso à radiografia de tórax, que muitas vezes é fundamental para nós começarmos ou 
indicarmos o tratamento de infecção latente. E uma coisa interessante que os serviços 
têm, é algum mecanismo de sinalização que lembra o médico, o paciente, da necessidade 
da repetição da prova tuberculínica, a partir, ou anualmente, para aqueles pacientes ou 
para aquelas pessoas que já foram testadas e eram negativas.

O que que o SAE precisa para fazer o tratamento? Ter disponíveis os medicamentos para 
o tratamento da infecção latente que, neste momento, o preconizado é a isoniazida, e o 
acompanhamento da equipe de saúde durante o tratamento da infecção latente.

Uma coisa interessante e importante é que a gente deve notificar o tratamento de ILTB, 
quando indicado na pessoa vivendo com HIV-aids e essa notificação não é uniforme em 
todo o país. Alguns, a gente deve procurar saber, cada um de nós que trabalhamos no 
SAE, precisamos procurar saber se no nosso estado já existe essa ficha de notificação e 
qual ficha de notificação é utilizada ali e passar a usar também quando a gente faz a 
investigação e o tratamento da infecção latente.

Notificação e Vigilância Epidemiológica [12:03 – 12:53 minutos]

[Rossana Coimbra Brito]

Outra coisa importante é a utilização dos instrumentos do Programa de Controle de 
Tuberculose, que incluem a notificação, o boletim de acompanhamento, o livro de 
registro de casos, a utilização do SITE-TB, que é um sistema de informações voltado para 
tratamentos especiais de tuberculose. E, obviamente, o que eu já falei tantas outras 
vezes, a integração com o programa de tuberculose, até para orientar como lidar com 
esses diversos instrumentos, que são instrumentos importantes para o controle da 
tuberculose. Nós vamos falar mais detalhadamente mais a seguir desses instrumentos 
individualmente.

Avaliação de Contatos de TB [12:54 – 14:20 minutos]

[Rossana Coimbra Brito]

Uma ação importante para o controle da tuberculose sempre é a avaliação de contatos. 
O grupo de contatos é um grupo de alto risco para o desenvolvimento de infecção e de 
doença tuberculose. Então, a gente, toda vez que tem um paciente com tuberculose 
pulmonar, seja ele HIV positivo ou não, a gente deve proceder o controle de contatos. O 
grande responsável pelo controle de contatos é a Atenção Básica. E esse controle de 

contatos, ele deve ser realizado em colaboração com o Serviço de Atendimento 
Especializado.Você vai identificar quem são os contatos familiares ou os contatos de 
ambiente de trabalho que devem ser examinados e vocês mesmos, quer dizer, o próprio 
SAE encaminha essa lista de pessoas para a Atenção Básica, para que a Atenção Básica 
faça os procedimentos necessários no controle de contatos. Quer dizer, não é 
recomendável que o próprio SAE faça esse controle de contatos, quer dizer, trazer essa 
família ao SAE não é um procedimento que a gente considere justificável.

Referenciamento de Pacientes a Outros Serviços [14:21 – 15:54 minutos]

[Rossana Coimbra Brito]

Uma coisa importante é que o SAE deve ter em mente para quem ele referencia o quê. 
Eu já expliquei numa outra aula a rede de atenção à tuberculose e essa rede de atenção, 
ela precisa ser entendida pelo profissional do SAE até para ser bem utilizada.

[Luciene Medeiros]

Quando o diagnóstico já está dado, o paciente é encaminhado para a gente ou então é 
avisado pelo profissional. Às vezes, nós não estamos aqui em todo o horário de 
funcionamento do serviço, mas a gente é avisado. Olha, tem um caso novo, tem um caso 
novo internado. Às vezes o profissional daqui, ou do próprio hospital avisa que já tem um 
caso novo internado. Então, antes de chegar na unidade, muitas vezes a gente já sabe 
que está internado e na alta a gente vai assumir o apoio do seguimento clínico, 
psicológico, social.

[Rossana Coimbra Brito]

Nos casos, por exemplo, de resistência a gente tem que referenciar todos os casos de 
monorresistência, polirresistência, multirresistência, resistência extensiva para a 
Atenção Terciária de tuberculose. A Atenção Terciária vai conduzir aquele caso, em 
conjunto com o SAE. 

Medidas de controle da infecção pelo Mycobacterium tuberculosis [15:55 – 16:44 
minutos]

[Rossana Coimbra Brito]

Por fim um procedimento preconizado pelo SAE, que a gente deve ter bastante atenção, 
são o que nós chamamos de medida de controle da transmissão da tuberculose. Essas 
medidas, que são também chamadas de medidas de biossegurança, elas ser valorizadas 
e implementadas no SAE para diminuir o risco de transmissão de tuberculose, tanto para 
os profissionais de saúde, quanto para os pacientes com HIV que circulam naquela 
unidade. Nós vamos falar isso mais e melhor na próxima aula.


